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CONTRA 
A FAZENDA DO ESTADO E A MANÃOS IMPROVEMENTS LIMITED 


Typ. do JORNAL DO COMMERCIO 


Contracto de exgottos é abastecimento d agua 


contra a Fazenda do Estad 


protesto interposto pela Associação dos Proprietarios de Manáãos 
o e a Manãos Improvements 


Limited 


lHlm. e Exm. Sr. Dr. Juiz de Direito dos 
Feitos da Fazenda. 


Diz a Associação DOS PROPRIETARIOS DE 


| MANAOS, por sua Directoria abaixo assigna- 


da, que, para conservação e resalva de seus 


' direitos, baseada no art. 390 do Regulamen. 


to n. 737,8 de 25 de Novembro de 1850, 
vem interpor o presente protesto, cujos fun- 
damentos succintamente vai expor. 

Animada profundamente de que se faz echo 


“* dos legítimos interesses de toda uma popula- 


ção, ameaçada de pagar exorbitantes e vexa- 
torias contribuições indevidas, a Supplicante 
sente-se forte, prestigiada e conscia - da inde- 
fect vel justiça do Direito que patrocina. 

Organisada e possuindo a personalidade 
juridica, nos termos do Decreto federal n. 
173, de 10 de Setembro de 1893, a Asso- 
CIAÇÃO DOS - PROPRIETARIOS DE MANAOS tra- 
balha, na ampla esphera da sua acção legal. 
por conseguir o bem estar publico, a intro- 
ducção dos grandes melhoramentos do pro- 
gresso moderno em ncssa formosa cidade, sem 
gravames excusaveis e onus pesadissimos. 

O contracto de exgottos e abastecimento 
a'agua, firmado entre o Governo do Estado e 
o sr. dr. Antonio de Lavandeyra e por este 
cedido à Manos Improvements, Limited, é um 
contracto leonino e nullo de pleno direito, 
como se passa a demonstrar. 

Hoje em dia é um axioma na ordem poli- 
tica entre os povos policiados, cujos governos 
tenham a preoccupação do bem geral e que 
desejem passar à Historia com um nome lim- 
po e escorreito de u'trajantes dubiedades, que 
todos os serviços publicos, desde o mero for- 
necimenso de expediente às repartições do Es- 
tado até aos grandes e nctaveis melhoramen- 
tos devem ser feitos mediante concorrencia 

Este sabio principio seguido pelos paizes 
mais adeantados, como é facil de ver, tem por 
fim apurar a selecção, obter o melhor no pre- 
ço e na qualidade, zelando -se assim os graves 
interesses respeitaveis do Povo. 

Si para o mero fornecimento de objectos 
para expediente das repartições publicas pu- 


blicam-se editaes chamando concorrentes, 
porque não fazel-o quando se trata das gran- 
des obras que interessam à população de toda 
uma cidade ? 

E' realmente aberrativo das boas praxes ad- 
ministrativas entregar-se o serviço da magni- 
tude do de agua e de exgottos de uma cidade 
a um particular ou empreza « xtrangeira pelo 
espaço de mais de cincoenta annos sem que 
para tal precedesse a proficua medida da con- 
correncia ! 

Quantos inconvenientes, quantos abuzos 
não advir?o ao publico serviço pela omissão 
propositada por parte do Estado de abrir con: 
correncia para a realisação de obras de valor 
tão elevado ? : 


Por qualquer phase que se encare a concor- 
rencia, esta se impõe com toda a força de um 
argumento apodictico contra cuja omissão não 
tem excusa quem della abrir mão para favore- 
cer interesses de quem quer que seja. 

Basta attentar para as considerações de or- 
dem technica, que é tudo em se tratando de 
melhoramentos extraordinarios, para se aqui- 
latar da importancia capital da concorrencia. 

Para o abastecimento de apua é de exgottos 


'a uma cidade; aquelle comparado ao systema 


afferente ou arterial, por onde corre o sangue 
puro, e estes comparados ao systema efferen- 
te ou venoso, por onde correm as materias 
residuarias, deve exigir-se a mais absoluta ga- 
rantia de segurança de todo o material a em- 
pregar-se nas linhas adductoras a construir-se. 

Com os progressos que vai tendo à Metal- 
lurgia póde-se determinar a resistencia do fer - 


ro e construil-o para ter maior ou menor re- 
sistencia, maior ou menor duração, portanto... 


Ora, ha instrumentos especiaes, como no 
caso occorrente as prensas hydraulicas, que 
servem não só para separar os tubos fendidos 


ou que tenham f.lha de fusão dos que se a- . 


cham em bom estado, 


palmente para tirar a 


mas tambem e princi- 
rova da resistencia do 

metai. 
i se quizesse attribuir à prensa apenas a 
primeira funcção, de seleccionar os tubos per- 
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fe'tos, bastaria fixar pressão de; prova egual à | 
effectiva na linha adductora; mas, estabele- 
cendo pressão de provas superiores de mais 

- “de  so“fó'às-effectivas, se procura utilisar delle 
para experimentar casresistência . do-metal que 
iria adquirir, havendo, portanto, grande mar- 
gem para que se, pudesse confiar na segurança 
das linhas a construir. a 
O criterio adoptado de se exigirem.provas 
de experiencia dos tubos, um a um, de prete- 
“Tencia fixar de antemão a espessura que 
* elles DIES IARA LTS LIREDRTA com a 
'.sãtheoria e a boa pratica por motivos multi- 
plos. que não escapam à comprehensão d'a- 
quelles .que se .preoccupam com assumptos 

taes. : PES a Er 

Expostos estes principios elementares que 
se encontram nos manuaes .e bons tratadistas 
“de construcções-e engenharia civil, pergunta- 
se: osr. dr. Antonio de, Lavandeyra ou a 
Manãos Improvements, Limited, à qual aquelle 
passou o-contracto de abastecimento . d'agua e 
-exgottos a est cidade, tem observado estas 
6 DOMMAS A o abQtpos a Bent aórcada 
-» O Governo. do Estado, por sua Repartição 
“Ce Obras Publicas, exerce a necessaria fiscali- 
sação para que o material empregado, tanto 
: najrede d'aguas como na de exgottos, seja-de 
- primeira qualidade e tenha a resistencia neces- 
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-enta annos, praso da concessão ? |. À 

pr: Ha em Manvãos prensa hydraulica que func- 

E scione nesse mister, isto é de experimentar 
tubo, afim ce evitar que sejam col- 
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gs dos mesmos e dos demai. materiaes ? 


ts 


«Sos fecundos. 


E” doloroso, entretanto, que as perguntas 


! te + acima formu'adas só possam ter a mais tormal 
| neg-tiva : todo;o material d'agua e de exgot- 
JA é 44. tos, Os tubos de ferro e de grés chegam a esta 

* capital e são empregados nas respectivas obras 
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|agitam e interessam à po 


sem passarem pela prova necessaria da resis. 
tencia. 
Como na clinica medica não se diagnosticam 
hoje em dia certas doenças senão com o auxi- 
lio,do;microscopio, pelo exame minucioso 
sangue e das secrecções sffectas do morbus 
assim tambem, e com maioria de razão, na 
engenharia civil não.se póde dispensar:o uso 
de instrumentos apropriados: pará a' verifica- 
«ção da qualidade do material a empregar nas 
obras de tanta relevancia, como a de que se 
trata neste protesto. . di + 
“A Associação DOS PROPRIETARIOS DE MANAOS 
não duvida absolutamente da competencia 
profissional do sr. dr. Lavandeyra, nem tão 
pouco da dos illustres enzenheiros da Mandãos 
Imprevements, Limited, e do: Governo do Es- 
tado; mas, em se tratando de assumptos te- 
chnicos especiaes, é indispensavel o uso de 
instrumentos que vêm em ausilio da scienii 
do pr. fissional, para a prova da verdade co!- 
limada. tn na ey À 
Aqui em Manãos, é sabido, si ha prensa 
hydraulica, não é applica“a na prova deex- 
periencia dos “tubos para fixar a: pressão; de 
prova egual à effectiva na lin du e 
-“Alemdestes principics ge guide 
governos verdadeiramente ciosos do bem pu- 
blico, que não é passageiro e ephemero, mas 


ra 


- ssaria e possa deste modo durar mais de cinco-| sim estavel e duradouro como a propria so- 


ciedade em que esse bem deve rcflectir-se, e] 
postergados na elaboração do ' contracto de a- 
bastecimento d'agua e de exgottos, houve o 
propositu “delibersdo de não ser cumprida a, 
Lê: SO sé | 
Com effeito, para'o abastecimento d'-gua a 
esta cidade ha a Lein.3 7, de 14 de S tem- 
bro de 1921, que mui judiciosamente ordena 
a concorrencia publica como medida salutar 
para grandes emprehendimentos e notaveis 
melhoramentos, cor o os de que se trata, que 
pulação toda de Ma- 

nãos. 3. E evaivia BG 

O contracto de 7 de Dezemb-o de 1904 in-. 
fringiu, pois, propositalmente a Lei que de- 
termina o modo por que devera ser feito. 

A este contracto, além'dos seus additivcs 
não publicados até h:je, seguiram se o con- 
tracto de 17 d= Fevereiro de 1996 eo de 28 
de- Março tambem de 1906... fe 9 

Estes contractos elaborados a'pequenos in- 
tervallos um do outro, parece que porfiavam 
em gravar, cada vez mais iniquamente, a pre- 
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de particular, já onerada de impostos 
exaggerados. Todas as vantagens, as reaes 
vantagens são dadas em favor de uma das par- 
tes contractantes, alienando o Estado direitos 
que em consciencia não poderia jamais fazel-o.. 
Todos os centractos que se seguiram ao de 
q de Dezembro de. 1904 foram. para peorar e 
“dificultar a vida em Manãos, já de si precaris- 
“sima, attenta à crise-que assoberba a tcdas as 
“classes sociaes. nagar SR 
" E contraas partes que firmaram o leonino 
contracto de 28, de Março de 1906 que;a As-. 
“SOCIAÇÃO -DOS PROPRIETARIOS. DE. MANAOS vem 


prieda 


“Javrar O seu protesto, não assumindo a menor | 


responsabilidade por quaesquer. violencias, e, 


-damnos-que-por ventura. possam advir à em-|.. E 
preza Manáos Improvemnis, Limited, bem como |... 


»tesponsabilisaa Mandos Improvements, Limited,, 
«pelas violencias,;, 1 
- que possam egualmente advir acs proprieta- 
«tios e à população na execução do seu contra- 
« cto vexatorio e illegal. 


O contracto alludido está inguinado de nul- 


- lidade visceral, não podendo subsistir em con- |. 


- sequenciá, de não ter sido precedido da con-. 
-scorrencia publica (Arts. 52, 65 e 66 do Re-, 


gulamento qué baixou com O Decreto n. 442,| 


ge 18 de-Agosto de 1900, e da que é expres- 


samente determinada na Lei n. 357 /de 14 de | 


"Setembro de 1901, no seu Art. 2.º. 

O contracto de 28'de Março de 1906, que 
“altera radicalmente, “de uma maneira iniqua, 
as taxas a pagar pelos dois serviços; nem fi, 
por mero escrupulo ao meros, sujeito à ap: 
provação do Poder Legislativo, sendo esse, 
aliás, um dever imposto, quanto às taxas q'a- 
gua, pelo Art. 4.º da referida Lei n. 357, de 
14 de Setembro de 1901. o: 
A Resolução do Poder Executivo de 28 de 
Novembro de 1905 approvou as tabellas das 
taxas, que não foram publicadas, aliás, no 
«Diario Official» do Estado, como. devera ter 

sido para tsciencia do Povo. | 
Entretanto essas tabellas, pcr mais onerosas 
que sejam; que o concessionario Antonio de 
Lavandeyra conseguisse obter para valcrisar O 
seu cortracto.e transferil-o assim em, melho- 
res condições à cessionaria Mandos Improve- 
ments, Limited, essas tabellas derem estar mui- 


to longe das taxas, fixas e unicas para todos, | 


que-pela clausula 12.2 do ultimo: contracto 


conhecido; de 28 de. Março de. 1906 deverão |, 
pesar sobre a pcpulação de Manãos, a partir |, 


elos damnos cu. prejuisos |. 


de depois d'amanhã, 1.º de Julho do Anno da 
Graça de Nosso Senhor Jesus Christo de 1908. 
As taxas de agua e de exgottos são exorbi- 
tantes, desproporcionaes e portanto injustas, 
e as creadas depois de firmados os centractos 
de 7 de dezembro de 1904 e de 17 de feve- 
reiro de 1906, essas então não se justificam e 
ultrapassam o prurido de doentia imagincção. 
- Basta attender para as exigencias seguintes 
-com que o Governo do Estado-armou a cessio- 
naria para vêr-se a disparidade absurda-de taes 
exigencias.: et pçs 


e “Teda a casa, seja um palacete, seja 
uma choupana ou uma miseravel choça 
pagará o imposto de 3008 annuzes, ou 
sejam 25$ por mez, pelo serviço de ex- 
gottos ; TO CARRO dba 
“Toda casa habitada ou não, em -re- 
paro ou em obras, seja pequena e hu- 
milde, seja um. predio nobre, pagará 
pelo consumo d'agua até 4.000 galões 

- mensaes I5$ por mez, ou sejam 180% 

- por anno, e pelo excesso de 4.000 ga- 
lões mensaes, mais 3$, e isto mesmo 
“si o cambio estiver superior a 14 di- 

“mheiros por mil réis. Quando o cam-. 

bio estiver a 14 ou inferior a 14; as 

- taxas serão pagas para os dois serviços 

em ouro ao cambio de 14, ou no seu 
equ valente em moeda brasileira. 

“Além do exaggero das taxas, a cessionaria 

emprega uma medida que não é a legal e como 

talnão devera figurar em um contracto de que 

o Governo é parte, pois no systema de pesos 

e medidas adoptados officialmente em nosso 

pr não cite SSSÁlGO! CANURap as cares 

A tabella, que ora vigora para o abasteci- 
mento d'agua, é a que segue: 
| 
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S Valor locativo - Deposito Sua 
Q | ato mensal 

| E 45 a a 

| 4 ittos49si2n9 
1º Até SoS$000 ........ jus 500 “38000 
2” De mais de 80% arg 750º '" s%000 
32)» » » ISc$azoc8 I.oco| 7000 
4ºt >» >» »' 20084408| 1.40€| "9%000 
$2|» '» »'400$a 600%$| 1.800) 12000 
62)» >» » 1 
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Não ha necessidade de estabelecer compa- 
ração entre as duas taxas. 

B-sta assignalar no presente protesto que a 
desproporção é extraordinaria entre a que prga 


actualmente a população, isto é 3$ por mez| 


e a que irá pagar, no minimo, de Julho em 
deante, d'aqui a dois dias, isto É 15% mensaes, 
do que resultará lesão enormissima às classes 
desprovidas de recursos, que difficilmente po- 
diam pagar 3$, quanto mais cinco vezes mais, 
isto é Is$000 | 
Além de outras nullidades que deixam de 
ser arguidas para não alongar de mais o pre- 
sente protesto, mas que serão adduzidas em 
| tempo opportuno, resalta que a Fazenda foi 
lesada no sello e ncs emclumentos, que, ex-vi 
da Lei orçamentarian. soo,de 23 de Outubro 
de 1905, n. 3 da tabella B, e do Regulamento 
do sello de 19 de Janeiro de 1901, lne cabiam, 
não pcdendo justificar tal lesão o accórdo 
entre as partes, constante da clausula 23º do 
contracto primitivo de 7 de Dezembro de 1904, 
de avaliar em 500:000$ tão importante con- 
tracto, cujo serviço começou a ser explorado 
com materiaes e accessorios no valor de mais 
de seis mil contos de réis, conforme demon- 
strado ficou no Recurso interposto em 15 de 
Maio preximo findo parao sr. Governador do 
Estado, e ora junto no JORNAL DO COMMERCIO 
n. r.$II de 8 dc corrente, como documento 
sob'n. I. 


A Fazenda não tem o direito de transigir 

quando se trata do seu patrimonio, e sobre- 
tudo quando esse patrimonio é avultadissimo, 
como o de que se trata, avaliado pelos dados 
ofliciaes em muito mais de seis mil contos 
de réis. 

Na clausula 262 e fecho do contracto de 7 
de Dezembro de 1904, consta que o conces- 
sionario Antonio de Lavandeyra pagou de 
sello estadoal 750% e de emolumentos 255&, 


e dos dois contractos posteriores de 17 de; 


Fevereiro e de 28 de Março de I9c6 apenas 
pagou 255$ em estampilhas do Estado, não 
constando si da transferencia à cessionaria Ma- 
néos Improvements, Limited, toram cobrados em 
dobro o sello e emolumentos, como manda 
ate 

Entretanto que assim procedia o Ccnten- 
cioso do Thesouro Publico do Estado com 
o contracto de exgottos e agua, muito mais 
importante, de muito maior valor que o de 
Viação e Luz, pagou por este o mesmo sr. 


|dr. Antonio de Lavanleyra de sello 27:9008 
'e de emolumentos 9:300%, ou seja o tot 
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| de trinta e sete contos e duzentos mil ré 
| (37:2008000)! a E 
A Associação annota, sem mais comment 
rios, esta grande differença no sello e nos em 
lumentos dcs dois contractos, porque será ma 
um elemento a enumerar por occasião da pré 
positura da acção que terá de intentar pa 
annullação d'esse contracto, que não podei 
resistir às poderosas injuncções do Direito. | 
Muito teria de dizer ainda a Supplicante | 
não temesse tornar-se prolixa, mzs para a ré 
salva e conservação de seus direitos pensa t 
dicto o necessario. 
Assim, pois, r'quer a Ássociaçãi 
DOS PROPRIETARIOS DE MANAOS, por sU 
Directoria abaixo assignada,sej1 tomad 
portermo o presente protesto, d'el 
sejam intimados pessoalmente a Fi 
zenda Publica Estadoal, na pessoa d 
dr. Procurador Fiscal do Thesouro,. 
dr. Antonio de Lavandeyra, como cor 
cessionario do contracto de exgottc 
e agur, eo dr. William Lecklan, com 
representante aqui da cessionaria Mg 
nãos Improvements, Limited, e por ed 
tal, com o prazo legal, a Directoria er 
Londres e quaesquer intesessados, sen 
do-lhe entregues os autos em original 
independente de traslado, para d'.lle 
usar quando lhe convier opportuna 
mentes. ] y 
A Supplicante E. R. Deferimento 
Manãos, 29 de Junho de 1908. Assi 
gnados: =" 
Tosé de F eitos Pedrosa, presidente. 
Bernardo de 4. da Silva Ramos, vice-pres 
dente. 
- Antonio José da Silva Junior, 1º secretario. 
Licinio Perdigão, 2º secretario. * 
Nicclow Tolentino, thesoureiro. 
Joaquim Pinto da Silva Junior, diretor. 
Caetano Montero da Silva, idem. 
José Carneiro dos Santos idem. 
NOTA 
A titulo de curiosidade, mas para assom 
bro da população desta cidade, traslada-s: 
para qui a grande série de contractos, refe 
rentes ao serviço de exgottos e de abasteci 
mento d'agua, que seencontram no ProsPECTUS 
de subscripção, distribuido em Londres pel; 
| Marãos Improvements, Limited; justificstivé 
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“do emprestimo que alli prentendia levantar 14—lIdem de 8 de Março de 1907 entre as 
“esta empreza. mesmrs partes. 

* Desses contractos apenas de tres teve co-|, Nesta série de documentos appensos ao 
phecimento o publico pela publicação feita no | ProspECTUS, e que O instruem, ha seis con- 
«Diario Official. Dos demais se fez completo | tractos teitos com o Governo do Estado para 
silencio, pois até as tabellas de taxas para os|o mesmo serviço e um Decrecto governa- 
dois serviços, approvadas pela Resolução do | mental, que importa em um outro contracto, 
Governador do Estado de 28 de Novembro | pois que o chamado Regulamento provisorio 
de 1905, não foram publicadas, e deviam tel-o | para o serviço de abastecimento d'agua modi- 
“sido para conhecimento dos contribuintes! fica, no interesse unico do concessionario, 
* Sem mais comentarios, passa-se a transcre- | taxas e clausulas dos dois contractos de 7 de 
“ver em seguimento a nota dos contractos al- | Dezembro de 1904 e de 17 de Fevereiro de 
“ljudidos : 1906. Os outros sete contractos são de La- 


1.—Contracto de 7 de Dezembro de 1904 vandeyra, Manaos Improvements e cntres; 
“entre o Governo do Estado do Amazonas e o | todos, porém, concernentes aos serviços de 


“Dr. Antonio de Lavandeyra: exgottos e de abastecimento d'agua. 
E > Td dé ge ABRE sos entre as| | Na historia da antiga Provincia e nado Esta- 


mesmas partes ; do do Am: zonas jâmais Age aco ade 
3. — ldem de 47: de Fevereiro de 1906;|€ qU%> como 0 contracto Ge ' pede dt A Tp 
“idem, idem: 1906, provocassem justa indignação de uma 


| 4.— Decreto nº. 765, de 27 de Março de sociedade inteira. 


1906, approvando o regulamento provisorio | Mas... confiemos todos na justiça da nossa 
causa e na Magistratura do Estado. Esse con- 


tracto iniquo, xexatorio, oppressor, injusto, 
illegal e nullo não ha de prevalecer, estamos 
convencidos, contra o Direito e a Moral. : 


Edital 
O doutor Raul Augusto daMaétta, 
juiz de direito dos Feitos da 

Fazenda desta cidade de Ma- 

nãos, etc. 

Faço saber que por parte da Associação dos 
Propri.l.rios de Manãos me foi dirigida uma 
petição em que requer a citação pessoal do sr. 
dr. Antonio de Lavindeyra, concessicnario do 
contracto de sbastecimento d'agua e exgottos 
desta cidade, ao dr. procurador fiscal do The- 
souro Publico do Estado, ao sr. dr. William 
Lacklan, representante da Manáos Iwprove- 
ments Limited, cessionaria do mesmo contra- 
cto, bem como além destas citações a intima- 
ção por edital durante 30 dias à Directoria da 
Manãos Improvements Limited em Londres 
e a quaesquer interessados ausentes. Nº qual 
petição dei o seguinte despacho: Autoada, to- 
me-se por termo o protesto com as intimações 

Improvements, Limited, e Walter Beesley e|requeridas. Manãos, 29 de Junho de 1908. (as- 
Harry Bertam Nichols, no genero de Beesley, | signado) Raul da Matta. Em virtude do que o 
Son e Nichols ; | escrivão lavrou o seguinte termo de protesto: 
13—ldem de 27 de Dezembro de 1906, | Termo de Protesto. —Aos vint enove dias do 
“entre a Manaos Improvements Limitéd, e o | mez de Junho de mil novecentos e oito, nesta 
“Governo do Estado do Amazonas ; cidade de Manãos, capital do Estado do Ama- 


“do serviço de abastecimento d'agua ; 
; $.—Contracto de 28 de Março de 1906 en- 
treo Governo do Estado do Amazonas e o 
P: Antonio de Lavandeyra ; 
- 6—lIdem de 7 de Abril de 1906 entre o 
“Dr. Antonio de Lavandeyra e a Manãos Im- 
provements, Limited; e RE 
| 7.—Cessões, datadas respectivamente de II 
“degibrile de 22 de Junho de 1906 entre as 
 méSmas partes ; 
— 8.—Contracto de 22 de Junho de 1906 en- 
tre Bronislaw Rymkiewicz Société Fisancitre 
' Anversoise e Jules Picot; 
"— 9. —ldem de 31 de Junho de 1906 entre o 
Dr. Antonio de Lavandeyra e a Mandos Im- 
provements, Limited ; 
" 10—ldem da mesma data entre o Dr. An- 
“tonio de Lavendeyra, à Mandos Improvemeuts, 
“Lmited, e Bronislaw Rymkiewicz ; 

1I—Idem de 26 de Outubro de 1906 en- 
“tre os srs. Bronislaw Rymkiewicz, Antonio 
de Lavandeyra e à Manãos Improvements, Li- 
“mited: e 

12—ldem da mesma data entre a Mandãos 


SE 


zonas, em meu cartorio, compareceramos pro- | ente, pedindo em acto continuo contra fé que 
prietarios José de Frcitas Pedrcsa, Bernardo | lhe foi «| regue. O referido é verdade e dor 


de Azevedo da Silva Ramos, Nicolâáu Tolentino, 
Licinio Perdigão, Antonio José da Silva Ju- 
nior, Joaquim Pinto da Silva Junior, Caetano 
Monteiro da Silva e Josê Carneiro dos Santos 
e disseram que reduziam a protesto a materia 
contida na petição que apreseztavam, a qual 
fica faz: ndo parte integrante deste termo. Eu, 
Carlos de Siqueira Cavalcante, escrivão o es 

crivi. (asssignado) José de Freitas Pedrosa, 
Bernardo de Azevedo da Silva Ramos, Antonio 
José da Silva Junior, Licinio Perdigão, Ni- 
colâu Tolentino, Joaquim Pinto da Silva 
Junior e José Carneiro dos Santos. Certidão. 
— Certifico que sahindo de meu cartorio 
me dirigi à casa de residencia do doutor Gon- 
çalves Maia, procurador fiscal do Thesouro 
do Estado e o intimei por todo o conteúdo 
da petição, despacho e termo de protesto 
rectro, que me disse ficar sciente. O refe- 
rido é verdade e dou fé. Manãos, 29 de Junho 
de 1908. O escrivão Carlos de Siqueira Ca- 
valcante. Certidão. Certifico que sahindo 
do meu cartorio me dirigi ao escriptorio du 
Manãos Improvements e na pessoa do senhor 
William Lacklan, gerente representante, o inti- 
mei"por todo conteúdo da petição, despacho e 
termo de protesto rectro que disse-me ficar sci- 


fé. Manãos, 32 de junho de 1908. O escrivão, 
Carlos de Siqueira Cavalcante. Certidão. Cer- 
tifico que sahindo de meu cartorio me dirig 
| ão escriptorio da Viação e Luz ahi encontran 
do o dr. Antonio de Lavandeyra em sua pro: 
pria pessoa e intimei por todo o conteúdo d; 
petição e despacho na mesma exarado e term 
de protesto rectro, declarando-me o mesm 
senhor que não acceitav: a citação que lhe er. 
feita porque ella devia entender se com a pes 
soa do senhor William Lacklan, representan! 
aqui da Manãos Improvements. O referido. 
verdadee dou fé. Manãos, 30 de Junho de 190% 
O escrivão Carlos de Siqueira Cavalcante. Er 
consequencia do que mandei expedir o pre 
sente edital que será affixado no logar com 
petente e publicado pela imprensa e pelo qui 
fica intimada a Directoria da Manáos Im 
provements, em Londres e a todos aquelles, 
quem interessar possa para sciencia do pre 
testo feito pelá Associação dos Proprieta 
de Manáos. Dado e passado nesta cidade « 
Manãos, capital do Estado do Amazonas, aq 
tres dias do mez de julho de 1908. Eu, Carl 
Augusto Machado, escrevente juramentado, | 
escrevi (a) Raul Augusto da Matta. Conforme 
- O escrivão, Carlos de Siqueira Cavalcante. 
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